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E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. RESERVA EXTRATIVISTA. LEGITIMIDADE DO IBAMA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. PERÍCIA OFICIAL. METODOLOGIA ADEQUADA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE RESERVA LEGAL. CADEIA DOMINIAL DEVIDAMENTE COMPROVADA. CERTIDÃO DE CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEL. JUROS COMPENSATÓRIOS. JUROS MORATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Credencia-se à manutenção a sentença que, em desapropriação por utilidade pública, fixa como justa indenização, de modo fundamentado, o valor encontrado pelo perito, em laudo elaborado de acordo com as normas técnicas e a salvo de impugnação pelas partes.

2. O valor da indenização, nos termos do art. 26 do DL 3.365/41, será contemporâneo à data da avaliação judicial, não sendo relevante a data em que ocorreu a imissão na posse, tampouco aquela em que se deu a vistoria do expropriante e, no caso em tela, do esbulho. Precedentes do STJ.

2. Os atos de desapropriação ou de apossamento administrativo ou de imposição de restrições ditadas pela lei ou por atos de índole administrativa obrigam o Estado a ressarcir os prejuízos que se originem da atividade pública, quando esta importar em esvaziamento do conteúdo econômico do direito de propriedade.

3. A União não tem legitimidade passiva ad causam em casos de declaração de utilidade pública com a desapropriação a cargo do IBAMA.

4. A criação do ICMBio, pela Lei 11.516/2007, não retira, de forma, automática, a legitimidade do IBAMA para atuar nos feitos que versem sobre imóveis particulares inseridos nas áreas de unidades de conservação, não se restringindo às ações em curso, tendo em vista que União delegou expressamente a atribuição de implantação da unidade de conservação ao IBAMA, conforme consta no decreto que criou a Reserva Extrativista Riozinho da Liberdade.

5. As restrições ambientais impostas em razão da constituição de Reserva Legal e Preservação Permanente não retira do patrimônio do proprietário a parcela do imóvel afetada, o que impossibilita considerar essa parte do terreno como elemento neutro na apuração do valor devido pelo expropriante. Não seria justo que uma restrição legal pudesse ser lançada na responsabilidade do expropriado, não havendo, portanto, espaço para subtrair da condenação o valor referente às respectivas áreas.

6. Nas ações de desapropriação não há discussão de questões dominiais. O registro imobiliário é prova bastante do direito de propriedade, que só poderá ser ilidida por meio de retificação judicial. Enquanto não houver cancelamento da transcrição pela via apropriada não se pode pôr em dúvida o direito de domínio que pertence àquele que detém o respectivo título. Inexistência de dúvida, no caso, sobre o domínio do imóvel. Na hipótese a parte expropriada comprovou o domínio através do registro do imóvel em Cartório de Registro de Imóveis, sobre cuja autenticidade não se levanta suspeita.

7. Os imóveis situados na faixa de fronteira que não sejam terras devolutas não são bens da União, podendo pertencer ao domínio privado, não obstante seu uso e ocupação sofram restrições especiais, bem como as terras devolutas da União nesta área podem ser regularmente transferidas para o domínio público.

8. O STF, ao julgar o mérito da ADI 2.332, reconheceu a constitucionalidade do art. 15-A, do DL 3.365/41 e seus parágrafos, diretriz que deve incidir na espécie. Estando a sentença em dissonância com o atual entendimento do Supremo Tribunal Federal, deve ser ajustada para afastar a incidência da verba, ante a ausência comprovação de perda de renda sofrida pelo proprietário, por força do §1º, do art. 15-A, do DL 3.365/41.
9. Os juros moratórios, devidos em razão do atraso no pagamento da indenização, no percentual de 6% (seis por cento) ao ano, conforme o art. 15–B do Decreto-lei 3.365, de 21/06/41.  Correção monetária dos valores desde a data do laudo pericial, de acordo com os critérios e indexadores do Manual de Cálculos da Justiça Federal.

10. Ante o entendimento do Supremo Tribunal Federal, fixado em repercussão geral (RE nº 870.947), as condenações impostas à Fazenda Pública devem ser atualizadas monetariamente de acordo com os critérios e indexadores do Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001.

11. O art. 27 do DL 3.365/1941, que rege as desapropriações por utilidade pública, estabelece a verba entre meio e cinco por cento do valor da diferença entre a indenização e o preço oferecido pelo expropriante. O valor dos honorários advocatícios fixados em 2,5% do valor da diferença entre a oferta e a condenação apresenta-se como razoável em face do valor da indenização, que, além de atender os limites fixados em lei, não deixa de remunerar condignamente os profissionais que oficiam o feito.

12. Apelação do IBAMA e Remessa Oficial providas em parte. Apelação dos expropriados desprovida.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma negar provimento ao recurso de apelação dos expropriados e dar parcial provimento à apelação do IBAMA e ao Reexame Necessário, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 21 de março de 2022.
Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA, Relator Convocado
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